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LEI Nº 12.599, DE 23 DE MARÇO DE 2012 
 

 

Altera as Leis nºs 10.893, de 13 de julho de 

2004, que dispõe sobre o Adicional ao Frete 

para a Renovação da Marinha Mercante - 

AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante - 

FMM, 11.434, de 28 de dezembro de 2006, 

11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, 

de 30 de abril de 2004, 8.685, de 20 de julho 

de 1993, 12.249, de 11 de junho de 2010, 

11.775, de 17 de setembro de 2008, e 11.491, 

de 20 de junho de 2007, e a Medida Provisória 

nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001; revoga 

dispositivos das Leis nºs 9.432, de 8 de janeiro 

de 1997, e 10.925, de 23 de junho de 2004; 

altera a incidência da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - 

COFINS na cadeia produtiva do café; institui o 

Programa Cinema Perto de Você; e dá outras 

providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação no ativo imobilizado e 

utilização em complexos de exibição ou cinemas itinerantes, bem como de materiais para sua 

construção, fica suspensa a exigência:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora, quando 

a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, 

quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine;  

III - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do 

estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada 

por pessoa jurídica beneficiária do Recine;  

IV - do IPI incidente no desembaraço aduaneiro, quando a importação for 

efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine; e  

V - do Imposto de Importação, quando os referidos bens ou materiais de 

construção, sem similar nacional, forem importados por pessoa jurídica beneficiária do 

Recine.  
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§ 1º Nas notas fiscais relativas às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá 

constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins", com especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 2º Nas notas fiscais relativas às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá 

constar a expressão "Saída com suspensão do IPI", com especificação do dispositivo legal 

correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.  

§ 3º As suspensões de que trata este artigo, após a incorporação do bem ou 

material de construção no ativo imobilizado ou sua utilização no complexo de exibição 

cinematográfica ou cinema itinerante, convertem-se:  

I - em isenção, no caso do Imposto de Importação e do IPI; e  

II - em alíquota 0 (zero), no caso dos demais tributos.  

§ 4º A pessoa jurídica que não incorporar ou não utilizar o bem ou material de 

construção no complexo de exibição cinematográfica ou cinema itinerante fica obrigada a 

recolher os tributos não pagos em decorrência das suspensões de que trata este artigo, 

acrescidos de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data do fato gerador 

do tributo, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação, à 

Cofins-Importação, ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro e ao Imposto de Importação; 

ou  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI 

de que trata o inciso III do caput.  

§ 5º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 

adquirente de bens e materiais de construção estrangeiros, no caso de importação realizada, 

por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.  

§ 6º As máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos e materiais de 

construção com o tratamento tributário de que trata o caput serão relacionados em 

regulamento.  

§ 7º O prazo para fruição do benefício de que trata o caput deverá respeitar o 

disposto no § 1º do art. 92 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010.  

 

Art. 15. Por 5 (cinco) anos contados da conclusão do projeto de modernização ou 

do início da operação das salas de exibição, fica vedada a destinação dos complexos e dos 

equipamentos audiovisuais adquiridos com benefício fiscal previsto nesta Lei, em fins 

diversos dos previstos nos projetos credenciados ou aprovados pela Ancine.  

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput submete a pessoa 

jurídica beneficiária ao recolhimento dos tributos não pagos, na forma do § 4º do art. 14.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.408, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 

execução da Lei Orçamentária de 2017 e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

 CAPÍTULO VIII  

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO E SUA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Alterações na Legislação Tributária e das Demais Receitas 

 

Art. 118. Somente será aprovado o projeto de lei ou editada a medida provisória 

que institua ou altere receita pública quando acompanhado da correspondente demonstração 

da estimativa do impacto na arrecadação, devidamente justificada.  

§ 1º A criação ou alteração de tributos de natureza vinculada será acompanhada de 

demonstração, devidamente justificada, de sua necessidade para oferecimento dos serviços 

públicos ao contribuinte ou para exercício de poder de polícia sobre a atividade do sujeito 

passivo.  

§ 2º A concessão ou ampliação de incentivos ou benefícios de natureza tributária, 

financeira, creditícia ou patrimonial, destinados à região do semiárido incluirão a região norte 

de Minas Gerais.  

§ 3º As proposições que tratem de renúncia de receita, ainda que sujeitas a limites 

globais, devem ser acompanhadas de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 

correspondente compensação, consignar objetivo, bem como atender às condições do art. 14 

da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

§ 4º Os projetos de lei aprovados ou medidas provisórias que resultem em 

renúncia de receita em razão de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária, financeira, creditícia ou patrimonial, ou que vinculem receitas a despesas, órgãos 

ou fundos, deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos.  

§ 5º O Poder Executivo adotará providências com vistas a:  

I - elaborar metodologia de acompanhamento e avaliação dos benefícios 

tributários, incluindo o cronograma e a periodicidade das avaliações, com base em 

indicadores de eficiência, eficácia e efetividade; e 

II - definir os órgãos responsáveis pela supervisão, acompanhamento e avaliação 

dos resultados alcançados pelos benefícios tributários.  

 

Art. 119. Na estimativa das receitas e na fixação das despesas do Projeto de Lei 

Orçamentária de 2017 e da respectiva Lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de 

alterações na legislação tributária e das contribuições, inclusive quando se tratar de 
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desvinculação de receitas, que sejam objeto de proposta de emenda constitucional, de projeto 

de lei ou de medida provisória que esteja em tramitação no Congresso Nacional.  

§ 1º Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei Orçamentária 

de 2017:  

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a 

variação esperada na receita, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; e 

II - (VETADO).  

§ 2º A troca das fontes de recursos condicionadas, constantes da Lei Orçamentária 

de 2017, pelas respectivas fontes definitivas, cujas alterações na legislação foram aprovadas, 

será efetuada até trinta dias após a publicação das referidas alterações legislativas.  

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.685, DE 20 DE JULHO DE 1993 
 

 

Cria mecanismos de fomento à atividade 

audiovisual e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Até o exercício fiscal de 2017, inclusive, os contribuintes poderão deduzir 

do imposto de renda devido as quantias referentes a investimentos feitos na produção de obras 

audiovisuais cinematográficas brasileiras de produção independente, mediante a aquisição de 

quotas representativas de direitos de comercialização sobre as referidas obras, desde que esses 

investimentos sejam realizados no mercado de capitais, em ativos previstos em lei e 

autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e os projetos de produção tenham 

sido previamente aprovados pela Agência Nacional do Cinema (Ancine). (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 13.196, de 1/12/2015) 

§ 1º A responsabilidade dos adquirentes é limitada à integralização das quotas 

subscritas.  

§ 2º A dedução prevista neste artigo está limitada a três por cento do imposto 

devido pelas pessoas físicas e a um por cento do imposto devido pelas pessoas jurídicas. (Vide 

Lei nº 9.323, de 5/12/1996) 

§ 3º Os valores aplicados nos investimentos de que trata o artigo anterior serão: 

a) deduzidos do imposto devido no mês a que se referirem os investimentos, para 

as pessoas jurídicas que apuram o lucro mensal; 

b) deduzidos do imposto devido na declaração de ajuste para: 

1. as pessoas jurídicas que, tendo optado pelo recolhimento do imposto por 

estimativa, apuram o lucro real anual;  

2. as pessoas físicas.  

§ 4º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá, também, abater o 

total dos investimentos efetuados na forma deste artigo como despesa operacional.  

§ 5º Os projetos específicos da área audiovisual, cinematográfica de exibição, 

distribuição e infra-estrutura técnica apresentados por empresa brasileira de capital nacional, 

poderão ser credenciados pelos Ministérios da Fazenda e da Cultura para fruição dos 

incentivos fiscais de que trata o caput deste artigo.  

 

Art. 1º-A. Até o ano-calendário de 2017, inclusive, as quantias referentes ao 

patrocínio à produção de obras cinematográficas brasileiras de produção independente cujos 

projetos tenham sido previamente aprovados pela Ancine poderão ser deduzidas do imposto 

de renda devido apurado: (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006, 

com redação dada pela Lei nº 13.196, de 1/12/2015) 

I - na declaração de ajuste anual pelas pessoas físicas; e (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.437, de 28/12/2006) 

II - em cada período de apuração, trimestral ou anual, pelas pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 1º A dedução prevista neste artigo está limitada:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13196-1-dezembro-2015-781983-publicacaooriginal-148791-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13196-1-dezembro-2015-781983-publicacaooriginal-148791-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372364&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372364&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11437-28-dezembro-2006-548875-publicacaooriginal-64088-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13196-1-dezembro-2015-781983-publicacaooriginal-148791-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11437-28-dezembro-2006-548875-publicacaooriginal-64088-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11437-28-dezembro-2006-548875-publicacaooriginal-64088-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11437-28-dezembro-2006-548875-publicacaooriginal-64088-pl.html
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I - a 4% (quatro por cento) do imposto devido pelas pessoas jurídicas e deve 

observar o limite previsto no inciso II do art. 6º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; e  

II - a 6% (seis por cento) do imposto devido pelas pessoas físicas, conjuntamente 

com as deduções de que trata o art. 22 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 2º Somente são dedutíveis do imposto devido os valores despendidos a título de 

patrocínio:  

I - pela pessoa física no ano-calendário a que se referir a declaração de ajuste 

anual; e  

II - pela pessoa jurídica no respectivo período de apuração de imposto. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 3º As pessoas jurídicas não poderão deduzir o valor do patrocínio de que trata o 

caput deste artigo para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, 

de 28/12/2006) 

§ 4º Os projetos específicos da área audiovisual, cinematográfica de difusão, 

preservação, exibição, distribuição e infraestrutura técnica apresentados por empresa 

brasileira poderão ser credenciados pela Ancine para fruição dos incentivos fiscais de que 

trata o caput deste artigo, na forma do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, 

de 28/12/2006) 

§ 5º Fica a Ancine autorizada a instituir programas especiais de fomento ao 

desenvolvimento da atividade audiovisual brasileira para fruição dos incentivos fiscais de que 

trata o caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 6º Os programas especiais de fomento destinar-se-ão a viabilizar projetos de 

distribuição, exibição, difusão e produção independente de obras audiovisuais brasileiras 

escolhidos por meio de seleção pública, conforme normas expedidas pela Ancine. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 7º Os recursos dos programas especiais de fomento e dos projetos específicos da 

área audiovisual de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo poderão ser aplicados por meio de 

valores reembolsáveis ou não-reembolsáveis, conforme normas expedidas pela Ancine. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 8º Os valores reembolsados na forma do § 7º deste artigo destinar-se-ão ao 

Fundo Nacional da Cultura e serão alocados em categoria de programação específica 

denominada Fundo Setorial do Audiovisual. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006) 

 

Art. 2º O art. 13 do Decreto-Lei nº 1.089, de 2 de março de 1970, alterado pelo 

art. 1º do Decreto-Lei nº 1.741, de 27 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 13. As importâncias pagas, creditadas, empregadas, remetidas ou 

entregues aos produtores, distribuidores ou intermediários no exterior, como 

rendimentos decorrentes da exploração de obras audiovisuais estrangeiras 

em todo o território nacional, ou por sua aquisição ou importação a preço 

fixo, ficam sujeitas ao imposto de 25% na fonte. " 
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Art. 3º Os contribuintes do Imposto de Renda incidente nos termos do art. 13 do 

Decreto-Lei nº 1.089, de 1970, alterado pelo art. 2º desta Lei, poderão beneficiar-se de 

abatimento de 70% (setenta por cento) do imposto devido, desde que invistam no 

desenvolvimento de projetos de produção de obras cinematográficas brasileiras de longa 

metragem de produção independente, e na co-produção de telefilmes e minisséries brasileiros 

de produção independente e de obras cinematográficas brasileiras de produção independente. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

§ 1º A pessoa jurídica responsável pela remessa das importâncias pagas, 

creditadas, empregadas ou remetidas aos contribuintes de que trata o caput deste artigo terá 

preferência na utilização dos recursos decorrentes do benefício fiscal de que trata este artigo. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 2º Para o exercício da preferência prevista no § 1º deste artigo, o contribuinte 

poderá transferir expressamente ao responsável pelo pagamento ou remessa o benefício de 

que trata o caput deste artigo em dispositivo do contrato ou por documento especialmente 

constituído para esses fins. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

 

Art. 3º-A. Os contribuintes do Imposto de Renda incidente nos termos do art. 72 

da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, beneficiários do crédito, emprego, remessa, 

entrega ou pagamento pela aquisição ou remuneração, a qualquer título, de direitos, relativos 

à transmissão, por meio de radiodifusão de sons e imagens e serviço de comunicação 

eletrônica de massa por assinatura, de quaisquer obras audiovisuais ou eventos, mesmo os de 

competições desportivas das quais faça parte representação brasileira, poderão beneficiar-se 

de abatimento de 70% (setenta por cento) do imposto devido, desde que invistam no 

desenvolvimento de projetos de produção de obras cinematográficas brasileira de longa-

metragem de produção independente e na co-produção de obras cinematográficas e 

videofonográficas brasileiras de produção independente de curta, média e longas-metragens, 

documentários, telefilmes e minisséries.  

§ 1º A pessoa jurídica responsável pela remessa das importâncias pagas, 

creditadas, empregadas, entregues ou remetidas aos contribuintes de que trata o caput deste 

artigo terá preferência na utilização dos recursos decorrentes do benefício fiscal de que trata 

este artigo.  

§ 2º Para o exercício da preferência prevista no § 1º deste artigo, o contribuinte 

poderá transferir expressamente ao responsável pelo crédito, emprego, remessa, entrega ou 

pagamento o benefício de que trata o caput deste artigo em dispositivo do contrato ou por 

documento especialmente constituído para esses fins. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006) 

 

Art. 4º O contribuinte que optar pelo uso dos incentivos previstos nos arts. 1º, 1º-

A, 3º e 3º-A, todos desta Lei, depositará, dentro do prazo legal fixado para o recolhimento do 

imposto, o valor correspondente ao abatimento em conta de aplicação financeira especial, em 

instituição financeira pública, cuja movimentação sujeitar-se-á a prévia comprovação pela 

Ancine de que se destina a investimentos em projetos de produção de obras audiovisuais 

cinematográficas e videofonográficas brasileiras de produção independente. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 1º As contas de aplicação financeira a que se refere este artigo serão abertas:   

I - em nome do proponente, para cada projeto, no caso do art. 1º e do art. 1º-A, 

ambos desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 
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II - em nome do contribuinte, do seu representante legal ou do responsável pela 

remessa, no caso do art. 3º e do art. 3º-A, ambos desta Lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.437, de 28/12/2006) 

III - em nome da Ancine, para cada programa especial de fomento, no caso do § 5º 

do art. 1º-A desta Lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

§ 2º Os projetos a que se refere este artigo e os projetos beneficiados por recursos 

dos programas especiais de fomento instituídos pela Ancine deverão atender cumulativamente 

aos seguintes requisitos (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

I - contrapartida de recursos próprios ou de terceiros correspondente a 5% (cinco 

por cento) do orçamento global aprovado, comprovados ao final de sua realização; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

II - limite do aporte de recursos objeto dos incentivos previstos no art. 1º e no art. 

1º-A, ambos desta Lei, somados, é de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) e, para o 

incentivo previsto no art. 3º e no art. 3º-A, ambos desta Lei, somados, é de R$ 3.000.000,00 

(três milhões de reais), podendo esses limites serem utilizados concomitantemente; (Inciso 

com redação dada  pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

III - apresentação do projeto para aprovação da ANCINE, conforme regulamento. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

§ 3º Os investimentos a que se refere este artigo não poderão ser utilizados na 

produção de obras audiovisuais de natureza publicitária. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

§ 4º A liberação de recursos fica condicionada à integralização de pelo menos 

50% (cinqüenta por cento) dos recursos aprovados para realização do projeto. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

§ 5º A utilização dos incentivos previstos nesta Lei não impossibilita que o 

mesmo projeto se beneficie de recursos previstos na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 

desde que enquadrados em seus objetivos, limitado o total destes incentivos a 95% (noventa e 

cinco por cento) do total do orçamento aprovado pela ANCINE. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

 

Art. 5º Os valores depositados nas contas de que trata o inciso I do § 1º do art. 4º e 

não aplicados no prazo de 48 (quarenta e oito) meses da data do primeiro depósito e os 

valores depositados nas contas de que trata o inciso II do § 1º do art. 4º e não aplicados no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável por igual período, serão destinados ao Fundo 

Nacional da Cultura, alocados no Fundo Setorial do Audiovisual. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012) 

 

Art. 6º O não-cumprimento do projeto a que se referem os arts. 1º, 3º e 5º desta lei 

e a não-efetivação do investimento ou a sua realização em desacordo com o estatuído 

implicam a devolução dos benefícios concedidos, acrescidos de correção monetária, juros e 

demais encargos previstos na legislação do imposto de renda.  

§ 1º Sobre o débito corrigido incidirá multa de cinqüenta por cento.  

§ 2º No caso de cumprimento de mais de setenta por cento sobre o valor orçado 

do projeto, a devolução será proporcional à parte não cumprida.  

 

Art. 7º Os arts. 4º e 30 da Lei nº 8.401, de 1992, passam a vigorar com a seguinte 

redação:  
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"Art. 4º. 

.................................................................................................................. 

§ 1º A produção e adaptação de obra audiovisual estrangeira, no Brasil, 

deverá realizar-se mediante contrato com empresa produtora brasileira de 

capital nacional, e utilizar, pelo menos, um terço de artistas e técnicos 

brasileiros.  

§ 2º O Poder Executivo poderá reduzir o limite mínimo, a que se refere o 

parágrafo anterior, no caso de produções audiovisuais de natureza 

jornalístico-noticiosa." 

.......................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

 

"Art. 30. Até o ano 2003, inclusive, as empresas distribuidoras de vídeo 

doméstico deverão ter um percentual de obras brasileiras audiovisuais 

cinematográficas e videofonográficas entre seus títulos, obrigando-se a 

lançá-las comercialmente.  

§ 1º O percentual de lançamentos e títulos a que se refere este artigo será 

fixado anualmente pelo Poder Executivo, ouvidas as entidades de caráter 

nacional representativas das atividades de produção, distribuição e 

comercialização de obras cinematográficas e videofonográficas. 

.......................................................................................................................... 

........................................................................................................................ " 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.228-1, DE 6 DE SETEMBRO DE 2001 
 

 

Estabelece princípios gerais da Política 

Nacional do Cinema, cria o Conselho Superior 

do Cinema e a Agência Nacional do Cinema - 

ANCINE, institui o Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento do Cinema Nacional - 

PRODECINE, autoriza a criação de Fundos de 

Financiamento da Indústria Cinematográfica 

Nacional - FUNCINES, altera a legislação 

sobre a Contribuição para o Desenvolvimento 

da Indústria Cinematográfica Nacional e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA 

ANCINE 

 

Seção I 

Dos objetivos e competências 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º A ANCINE terá as seguintes competências:  

I - executar a política nacional de fomento ao cinema, definida na forma do art. 3º;  

II - fiscalizar o cumprimento da legislação referente à atividade cinematográfica e 

videofonográfica nacional e estrangeira nos diversos segmentos de mercados, na forma do 

regulamento;  

III - promover o combate à pirataria de obras audiovisuais;  

IV - aplicar multas e sanções, na forma da lei;  

V - regular, na forma da lei, as atividades de fomento e proteção à indústria 

cinematográfica e videofonográfica nacional, resguardando a livre manifestação do 

pensamento, da criação, da expressão e da informação;  

VI - coordenar as ações e atividades governamentais referentes à indústria 

cinematográfica e videofonográfica, ressalvadas as competências dos Ministérios da Cultura e 

das Comunicações;  

VII - articular-se com os órgãos competentes dos entes federados com vistas a 

otimizar a conscução dos seus objetivos;  

VIII - gerir programas e mecanismos de fomento à indústria cinematográfica e 

videofonográfica nacional;  

IX - estabelecer critérios para a aplicação de recursos de fomento e financiamento 

à indústria cinematográfica e videofonográfica nacional;  
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X - promover a participação de obras cinematográficas e videofonográficas 

nacionais em festivais internacionais;  

XI - aprovar e controlar a execução de projetos de co-produção, produção, 

distribuição, exibição e infra-estrutura técnica a serem realizados com recursos públicos e 

incentivos fiscais, ressalvadas as competências dos Ministérios da Cultura e das 

Comunicações;  

XII - fornecer os Certificados de Produto Brasileiro às obras cinematográficas e 

videofonográficas;  

XIII - fornecer Certificados de Registro dos contratos de produção, co-produção, 

distribuição, licenciamento, cessão de direitos de exploração, veiculação e exibição de obras 

cinematográficas e videofonográficas;  

XIV - gerir o sistema de informações para o monitoramento das atividades da 

indústria cinematográfica e videofonográfica nos seus diversos meios de produção, 

distribuição, exibição e difusão;  

XV - articular-se com órgãos e entidades voltados ao fomento da produção, da 

programação e da distribuição de obras cinematográficas e videofonográficas dos Estados 

membros do Mercosul e demais membros da comunidade internacional;  

XVI - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Superior do Cinema;  

XVII - atualizar, em consonância com a evolução tecnológica, as definições 

referidas no art. 1º desta Medida Provisória; 

XVIII - regular e fiscalizar o cumprimento dos princípios da comunicação 

audiovisual de acesso condicionado, das obrigações de programação, empacotamento e 

publicidade e das restrições ao capital total e votante das produtoras e programadoras fixados 

pela lei que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011) 

XIX - elaborar e tornar público plano de trabalho como instrumento de avaliação 

da atuação administrativa do órgão e de seu desempenho, estabelecendo os parâmetros para 

sua administração, bem como os indicadores que permitam quantificar, objetivamente, a sua 

avaliação periódica, inclusive com relação aos recursos aplicados em fomento à produção de 

audiovisual; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011) 

XX - enviar relatório anual de suas atividades ao Ministério da Cultura e, por 

intermédio da Presidência da República, ao Congresso Nacional; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.485, de 12/9/2011) 

XXI - tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às 

exigências legais no âmbito de suas competências, nos termos do § 6º do art. 5º da Lei nº 

7.347, de 24 de julho de 1985; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011) 

XXII - promover interação com administrações do cinema e do audiovisual dos 

Estados membros do Mercosul e demais membros da comunidade internacional, com vistas 

na consecução de objetivos de interesse comum; e (Primitivo inciso XXIII acrescido pela 

Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, renumerado e com redação dada pela Lei nº 12.599, 

de 23/3/2012) 

XXIII - estabelecer critérios e procedimentos administrativos para a garantia do 

princípio da reciprocidade no território brasileiro em relação às condições de produção e 

exploração de obras audiovisuais brasileiras em territórios estrangeiros. (Primitivo inciso 

XXIV acrescido pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, renumerado e com redação 

dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012) 
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Parágrafo único. A organização básica e as competências das unidades da 

ANCINE serão estabelecidas em ato do Poder Executivo.  

 

Seção II 

Da Estrutura 

 

Art. 8º A ANCINE será dirigida em regime de colegiado por uma diretoria 

composta de um Diretor-Presidente e três Diretores, com mandatos não coincidentes de quatro 

anos.  

§ 1º Os membros da Diretoria serão brasileiros, de reputação ilibada e elevado 

conceito no seu campo de especialidade, escolhidos pelo Presidente da República e por ele 

nomeados após aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea "f" do inciso III do art. 

52 da Constituição Federal.  

§ 2º O Diretor-Presidente da ANCINE será escolhido pelo Presidente da 

República entre os membros da Diretoria Colegiada.  

§ 3º Em caso de vaga no curso do mandato de membro da Diretoria Colegiada, 

este será completado por sucessor investido na forma prevista no § 1º deste artigo, que o 

exercerá pelo prazo remanescente.  

§ 4º Integrarão a estrutura da ANCINE uma Procuradoria-Geral, que a 

representará em juízo, uma Ouvidoria-Geral e uma Auditoria.  

§ 5º A substituição dos dirigentes em seus impedimentos será disciplinada em 

regulamento.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DOS FUNDOS DE FINANCIAMENTO DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA 

NACIONAL  

FUNCINES 

 

Art. 41. Os Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional - 

FUNCINES serão constituídos sob a forma de condomínio fechado, sem personalidade 

jurídica, e administrados por instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central 

do Brasil ou por agências e bancos de desenvolvimento. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)  

§ 1º O patrimônio dos FUNCINES será representado por quotas emitidas sob a 

forma escritural, alienadas ao público com a intermediação da instituição administradora do 

Fundo.  

§ 2º A administradora será responsável por todas as obrigações do Fundo, 

inclusive as de caráter tributário.  

 

Art. 42. Compete à Comissão de Valores Mobiliários autorizar, disciplinar e 

fiscalizar a constituição, o funcionamento e a administração dos FUNCINES, observadas as 

disposições desta Medida Provisória e as normas aplicáveis aos fundos de investimento.  

Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários comunicará a constituição 

dos FUNCINES, bem como as respectivas administradoras à ANCINE.  
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Art. 43. Os recursos captados pelos FUNCINES serão aplicados, na forma do 

regulamento, em projetos e programas que, atendendo aos critérios e diretrizes estabelecidos 

pela ANCINE, sejam destinados a:  

I - projetos de produção de obras audiovisuais brasileiras independentes realizadas 

por empresas produtoras brasileiras; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006) 

II - construção, reforma e recuperação das salas de exibição de propriedade de 

empresas brasileiras; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

III - aquisição de ações de empresas brasileiras para produção, comercialização, 

distribuição e exibição de obras audiovisuais brasileiras de produção independente, bem como 

para prestação de serviços de infra-estrutura cinematográficos e audiovisuais; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

IV - projetos de comercialização e distribuição de obras audiovisuais 

cinematográficas brasileiras de produção independente realizados por empresas brasileiras; e 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

V - projetos de infra-estrutura realizados por empresas brasileiras. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 1º Para efeito da aplicação dos recursos dos Funcines, as empresas de 

radiodifusão de sons e imagens e as prestadoras de serviços de telecomunicações não poderão 

deter o controle acionário das empresas referidas no inciso III do caput deste artigo. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 2º Os Funcines deverão manter, no mínimo, 90% (noventa por cento) do seu 

patrimônio aplicados em empreendimentos das espécies enumeradas neste artigo, observados, 

em relação a cada espécie de destinação, os percentuais mínimos a serem estabelecidos em 

regulamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 3º A parcela do patrimônio do Fundo não comprometida com as aplicações de 

que trata este artigo, será constituída por títulos emitidos pelo Tesouro Nacional ou pelo 

Banco Central do Brasil.  

§ 4º É vedada a aplicação de recursos de FUNCINES em projetos que tenham 

participação majoritária de quotista do próprio Fundo.  

§ 5º As obras audiovisuais de natureza publicitária, esportiva ou jornalística não 

podem se beneficiar de recursos dos Funcines ou do FNC alocados na categoria de 

programação específica Fundo Setorial do Audiovisual. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 6º As obras cinematográficas e videofonográficas produzidas com recursos dos 

FUNCINES terão seu corte e edição finais aprovados para exibição pelo seu diretor e 

produtor responsável principal.  

§ 7º Nos casos do inciso I do caput deste artigo, o projeto deverá contemplar a 

garantia de distribuição ou difusão das obras. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.437, de 28/12/2006) 

§ 8º Para os fins deste artigo, aplica-se a definição de empresa brasileira constante 

no § 1º do art. 1º desta Medida Provisória. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006) 

 

Art. 44. Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 2017, inclusive, 

as pessoas físicas e jurídicas tributadas pelo lucro real poderão deduzir do imposto de renda 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

devido as quantias aplicadas na aquisição de cotas dos Funcines. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 13.196, de 1/12/2015) 

§ 1º A dedução referida no caput deste artigo pode ser utilizada de forma 

alternativa ou conjunta com a referida nos arts. 1º e 1º-A da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 

1993. (Parágrafo único transformado em § 1º com redação dada pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006) 

§ 2º No caso das pessoas físicas, a dedução prevista no caput deste artigo fica 

sujeita ao limite de 6% (seis por cento) conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 

da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006) 

§ 3º Somente são dedutíveis do imposto devido as quantias aplicadas na aquisição 

de cotas dos Funcines:  

I - pela pessoa física, no ano-calendário a que se referir a declaração de ajuste 

anual;  

II - pela pessoa jurídica, no respectivo período de apuração de imposto. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

 

Art. 45. A dedução de que trata o art. 44 incidirá sobre o imposto devido:  

I - no trimestre a que se referirem os investimentos, para as pessoas jurídicas que 

apuram o lucro real trimestral;  

II - no ano-calendário, para as pessoas jurídicas que, tendo optado pelo 

recolhimento do imposto por estimativa, apuram o lucro real anual; 

III - no ano-calendário, conforme ajuste em declaração anual de rendimentos para 

a pessoa física. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 1º Em qualquer hipótese, não será dedutível a perda apurada na alienação das 

cotas dos Funcines. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 2º A dedução prevista neste artigo está limitada a 3% (três por cento) do 

imposto devido pelas pessoas jurídicas e deverá observar o limite previsto no inciso II do 

caput do art. 6º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 4º A pessoa jurídica que alienar as cotas dos Funcines somente poderá 

considerar como custo de aquisição, na determinação do ganho de capital, os valores 

deduzidos na forma do caput deste artigo na hipótese em que a alienação ocorra após 5 

(cinco) anos da data de sua aquisição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006) 

§ 5º Em qualquer hipótese, não será dedutível a perda apurada na alienação das 

quotas dos FUNCINES.  

§ 6º (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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